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MIGRANTES E REFUGIADOS NO BRASIL

- Realidade e Desafios - 
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I – UMA VISÃO GERAL DO PANORAMA


A  vida é uma força, um dinamismo que está dentro de nós e nos  impulsiona  a fazermos história. Convicta dessa realidade e possuída dessa vitalidade,  a pessoa  não se acomoda com as estruturas pessoais e sociais  e inquieta-se realmente com as injustiças e desigualdades existentes na sociedade. O ser humano coloca-se em ação e, em movimento, sente-se atraído, capaz de criar e de transformar essa sociedade. 

Um olhar amplo e panorâmico pelo mundo nos possibilita perceber um cenário de pessoas em mobilidade – segundo estimativas da OIT são mais de 120 milhões - que superam distâncias, atravessam fronteiras e países,  e vão construindo história de busca e de esperança. São dimensões deste cenário o contributo positivo e o drama humano.  São pessoas que  partem dos países em guerra ou onde a fome é sentida profundamente e se dirigem para os países considerados mais estáveis econômica e politicamente.  

O sofrimento da guerra, fome, desemprego,  pobreza, miséria, inflação,  tráfico de drogas e outras situações opressoras fazem  com que milhões de migrantes e refugiados saiam de seus países, sonhando encontrar soluções nos países desenvolvidos, mas já não só. Qualquer país que possa representar uma possibilidade de trabalho ou de segurança é visto hoje pelos migrantes, como uma alternativa promissora.  E partem. Buscam a  sua realização  e a subsistência, sujeitando-se a todo tipo de privações e humilhações, como mão-de-obra barata, como mercadoria, quando não como novos escravos do mundo que se diz civilizado.

 Dom João Batista Scalabrini, o bispo defensor da causa dos migrantes, no final do século XIX, em Piacenza (Itália), sensibilizou a igreja, o governo, políticos e o povo sobre a triste realidade migratória da época e, dizia: “Liberdade de migrar sim, mas não de fazer migrar”.

Os  fluxos migratórios criam nos governantes e na população inquietações. Os migrantes são vistos como ameaça no mercado de trabalho, no uso dos serviços públicos e como responsáveis pelo aumento da violência. Com esta visão distorcida, os governos e a própria sociedade se tornam cada vez mais restritivos à entrada de estrangeiros e adotam como solução o estabelecimento de mais restrições, mais leis, iludidos de que ali está a forma de resolver a questão migratória, vista como  problema.

        Parece que há uma resistência habitual a se ver e valorizar uma concepção positiva dos migrantes, a dimensão construtiva do seu trabalho, o contributo na evolução cultural dos povos, a riqueza na articulação de novas identidades, de relações interculturais e “inter-étnicas”, o despertar de um processo de globalização da solidariedade.


Neste contexto de análise das migrações é importante apreciar um pouco mais profundamente a questão, pois, mesmo não sendo algo novo na história dos povos, apresentam características próprias.

· As migrações, sobretudo no âmbito da América Latina, como de resto em todos os países subdesenvolvidos, têm suas causas na pobreza, no desemprego, no abandono em que os governos renegam o povo, na falta  de garantia dos direitos humanos e sociais básicos. E mais, aos países desenvolvidos lhes interessa economicamente ter imigrantes e também, em determinadas circunstancias, tê-los em situação irregular.

· A globalização financeira, com predomínio econômico, coloca em segundo plano muitos aspectos do processo de aproximação das pessoas e das nações. A questão da mobilidade humana é tratada apenas como fluxo de mão-de-obra mercantilista a ser aceita ou rejeitada em função de interesses meramente econômicos e financeiros. Esta redução do ser humano a simples mercadoria é algo degradante e abominável.

· O Estado moderno, infelizmente, está cada vez menos presente como regulador das justas relações sociais e do bem comum. No caso da definição de políticas migratórias entre nações, a ausência do Estado como guarda e defesa do bem comum é algo injurioso. Sem o amparo de órgãos maiores torna-se difícil saber com quem e o que negociar em favor dos justos interesses dos migrantes.

· Na revisão da agenda “habitat”  traçada pelas Nações Unidas há 5 anos, a Assembléia Geral da ONU, no dia 08/06/2001, denunciou alguns dos estragos causados pela Globalização, embora reconhecendo que esta, em si, não é condenável. O abismo provocado entre ricos e pobres é cada vez maior e nos países do terceiro mundo as cidades passaram a abrigar mais da metade da população mundial e com um aspecto agravante: mais de 1 bilhão destes novos habitantes urbanos vivem em condições de miserabilidade, em subúrbios infectados e degradados
.

· Junto às causas que sociológica e politicamente procuram explicar as migrações, é preciso ter presente também a decisão pessoal. Considere-se, porém, que na grande maioria das migrações atuais esta decisão  é forcada (causas econômicas, sociais, políticas, naturais) ou induzida pelas máfias do tráfico humano. A propósito: “o tráfico ilegal de imigrantes é um negócio multimilionário que rende entre US$ 5 a 7 bilhões ao ano, mais lucrativo e menos arriscado para as máfias do que drogas, armas e carros roubados”
 Trata-se de uma realidade dramática, da qual se desconhecem ou se ocultam as dimensões e degradação ética. .

Estes aspectos constituem um desafio também para a comunidade acadêmica, para os centros de estudos migratórios, para os órgãos e equipes de reflexão, que são chamados a contribuir com sua análise, sobretudo antropológica, sociológica, cultural, religiosa, para dar elementos à elaboração de uma concepção positiva do migrante, de propostas de políticas públicas e de ação para um salto de qualidade nas questões da migração.


No âmbito das migrações internacionais, veremos brevemente algo sobre a imigração, a emigração e os refugiados. Da mesma forma, muito rapidamente, passaremos um olhar sobre migrações internas.

1 -  Imigrantes no Brasil

Uma diversidade significativa de raças, povos e nacionalidades compôs o tecido social do povo brasileiro. Os maiores contingentes que imigraram para o Brasil, no período 1836 a 1968, foram:

Tabela 1 - Imigrantes no Brasil  -  1836 a 1968 

Origem (por nacionalidade)
Número de imigrantes

Portugueses
1.76 milhão

Italianos
1.62 milhão

Espanhóis
719 mil

Alemães
257 mil

Japoneses
243 mil

Russos
119 mil

Austríacos
98 mil

Turcos
79 mil

Poloneses
54 mil

Franceses
50 mil

           Fonte: Síntese da História da Imigração no Brasil, de Fernando L B Bastos 

                        Folha de S. Paulo, 13.7.97.

Neste conjunto, o corte de um período mais curto, de 1890 a 1901, registra a entrada de 1.3 milhão de pessoas. Eram italianos, portugueses, alemães e austríacos.
 Esses migrantes concentravam-se em regiões definidas, tais como São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Eram, em sua grande maioria, camponeses que vinham trabalhar na agricultura, substituindo os antigos escravos, especialmente nas lavouras de café. 

Outra leva importante de imigrantes ocorreu após a Segunda Guerra Mundial. Entre outros, eram os árabes que se estabeleceram nas regiões de produção de borracha (norte) e café (sudoeste)
 .

Na década de 1970, época do chamado “milagre brasileiro”, o país atraiu capital e profissionais estrangeiros. Entre 1970 e 1975, por exemplo a média de imigrantes legais foi de 6.070. Os estrangeiros que compunham a nova onda de imigrantes vieram dos países ricos, com perfil diferente dos grandes grupos de imigrantes das épocas anteriores. Eram dirigentes de empresas e profissionais que investiam no Brasil
.

Hoje, a imigração em nosso país continua, mas, a dizer a verdade, em proporção bastante reduzida. O número de estrangeiros é inferior a 1% da população total. (Alemanha tem 8,9% da população = 7.3 milhões de imigrantes legais; a Espanha, um dos países de mais baixo índice de imigrantes na União Européia, tem 2%). O que nos preocupa, sim, são os critérios e as possibilidades de imigração legal, uma vez que nossa legislação privilegia os grandes investidores, os que aportam recursos, a mão-de-obra altamente qualificada
. O trabalhador comum não tem nenhuma alternativa para entrar no Brasil legalmente.

Relatório emitido pelo DPMAF (Departamento de Polícia Marítima Aeroportuária e de Fronteiras), em abril de 2000, nos dá a estatística que segue.

Gráfico 1 - Estrangeiros no Brasil
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               Fonte:  Departamento de Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras/DF - Relatório fornecido ao IMDH 

em  04 de abril de 2000.

Além da distribuição por região, destacamos o total de residentes em alguns Estados: São Paulo (513.921), Rio de Janeiro (213.974),  Paraná (46.014) e Rio Grande do Sul ( 44.022). Quanto à presença de estrangeiros em situação irregular, há estimativas, mas desprovidas de qualquer critério objetivo ou dado mensurável. São mais impressões do que estimativas.

Há mais brasileiros no exterior do que estrangeiros no Brasil. Parece-nos, contudo, válido ter presente que “os fluxos migratórios internacionais não vão diminuir. Legais ou ilegais, eles constituem um dos componentes da globalização”
.

2 - A emigração de brasileiros


As estimativas referentes à emigração de brasileiros/as  variam muito. E trabalhar a partir de estatísticas também diz pouco, pois vivem, em sua grande maioria, em situação irregular, sobretudo em países de posições restritivas como Estados Unidos.

Com a globalização economico-financeira, milhares de postos de trabalho são eliminados. As empresas buscam diminuir seus custos e incluem demissões como elemento para concorrências. As pessoas com menos preparo são as primeiras a perderem o emprego. Homens e mulheres desempregados,/as e os jovens sem experiência de trabalho aventuram-se e saem do país, com  a esperança de encontrar e construir uma vida melhor.

Os brasileiros que buscam trabalho e melhores condições de vida fora do país são cada vez mais numerosos. Submetem-se, escreve D. Luciano Mendes de Almeida, a privações, sofrimentos e riscos de toda a espécie: separação da família, mudanças culturais, humilhações, aliciamento ao ganho fácil e desonesto, perda de valores morais e religiosos.

Um levantamento realizado pelo Ministério das Relações Exteriores em 1995/1996 e divulgado em 8 de outubro de 1996 revelou que viviam no exterior 1.419.440 brasileiros/as.

Tabela 2 - Brasileiros no exterior: países com os maiores  contingentes

(Dados de 1996)

Países
Total

Estados Unidos
580.193

Paraguai
350.000

Japão
262.944

Alemanha
23.711

Portugal
22.068

Inglaterra
19.506

França
17.902

Itália
16.775

Espanha
12.026

Austrália
12.003

Canadá
9.281

        Fonte: Boletim Mobilidade do CSEM, n 03, 1997.

Num processo de atualização de dados, o Ministério das Relações Exteriores, divulgou, em janeiro de 2001,  estimativa sobre os/as brasileiros/as residentes no  exterior, em números globais, bem como considerando destacando o contingente dos que, no ano 2000, se encontravam em situação regular, em vias de regularização e detentos.  Segundo  o MRE, o quadro é o seguinte:

Tabela 3 - Estimativa de brasileiros/as residentes no exterior

 (Dados de janeiro de 2001, referentes ao ano 2000)
África do Sul. ..............   709

Arábia Saudita..............   374 

Austrália ....................  6.665

Bélgica.......................  4.522

Cabo Verde...............        52

China........................       682

Coréia do Sul.............     257

Cuba..................... .....     700

El Salvador...............      328

Espanha..................... 13.110

Finländia....................     166

Gana..........................       10

Guiana......................        93

Honduras...................     240

Indonésia..................      141

Israel........................  11.002

Jamaica....................       190

Kwait......................        113

Malásia....................         56

Moçambique...........     1.400

Nigéria....................        102

Países Baixos..........   10.532

Paraguai.................  454.501

Portugal..................   51.590

Rep. Dominicana. ....      146

Rússia......................         68

Suécia......................    7.000

Tailândia.................       107

Turquia.....................      140

Vaticano...................          1


Alemanha ...............    60.403

Argélia......................            3

Áustria.....................      2.002

Bolívia.....................      9.364

Canadá....................       6.458

Cingapura...............          100

Costa do Marfim......         120

Dinamarca..............              1

Emir. Árabes Unidos        150

Estados Unidos........  799.203

França......................    22.436

Grécia......................      3.003

Guiné Bissau............        150

Hungria.....................         71

Irã.............................         26

Itália.........................   37.121

Japão........................ 224.970

Líbano.....................     5.874

Marrocos.................          60

Namíbia...................          34

Noruega.....................        52

Panamá....................         531

Peru...........................      2.12

Quênia......................          81

República Tcheca.....          65

Senegal......................       243

Suíça..........................  25.880

Taiwan.......................       300

Ucrânia.....................            8

Venezuela..................  15.506
Angola.....................   2.500

Argentina................  37.912

Barbados...................       29

Bulgária...................        91

Chile........................   3.567

Colômbia................    1.647

Costa Rica...............      228

Egito........................      145

Equador...................      689

Filipinas..................        93

Gabão......................        11

Guatemala..............       201

Haiti........................        12

India........................        71

Irlanda.....................      652

Iugoslávia................        24

Jordânia..................    1.201

Líbia........................        32

México....................      852

Nicarágua................      121

Nova Zelândia........        70

Paquistão................        35

Polônia...................      180

Reino Unido.......... . 15.020

Romênia..................        62

Síria.........................      720

Suriname................  20.015

Trinidad e Tobago..      200

Uruguai................... 19.667

Vietnam...................       22

Zimbábue.................       20

TOTAL GERAL   .................
................................................
......................  1.887.893


Fonte: Serviço Consular e Comunidades Brasileiras no Exterior,

           Ministério das Relações Exteriores, 01/08/01

Gráfico 2 - Brasileiros residentes no exterior, em situação regular, 

em vias de regularização e detentos
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             Fonte: Divisão de Assistência Consular,  Ministério das Relações Exteriores

Um outro aspecto a ser levado em consideração e  que contribui para que brasileiros jovens se lancem  a cruzar fronteiras para outros países  é a valorização da educação e a  crescente demanda, nos países desenvolvidos,  por profissionais qualificados. Com essa evasão, o Brasil a longo prazo amargará a perda de seus profissionais, de seus cérebros.


“Brasil corre o risco de investir na preparação de mão de obra e perder esses pessoas, qualificadas acima da média do País, para o exterior”
. Este cenário de médio e longo prazo é projetado pelo professor do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da Universidade Federal de Minas Gerais, José Alberto de Carvalho. Assim comenta pesquisa que realizou, segundo a qual, 1.279.991 brasileiros deixaram o Brasil entre 1986 e 1991. Os dados revelam que o Brasil “transformou-se claramente em um país emigrante”.
Essa situação manteve-se praticamente estável, comenta o professor, pois de 1991 a 1996 o total somou 1.075.066. A maioria saiu da Região Sudeste e Sul, mas 42 mil são originários da Região Norte, onde não se observaram saídas do País no primeiro quinquênio analisado. Pelos dados apresentados durante o Seminário Internacional “Migrações Internacionais e Contribuição para Políticas Públicas Brasil 2000”, a perda líquida de população - ou seja, a  diferença entre a entrada de estrangeiros e a a saída de brasileiros foi de 970 mil entre 1991 a 1996.

O Correio Braziliense, Brasília, (7/12/2000) publicava: “Em dez anos, 2.3 milhões de brasileiros deixaram o país - O Brasil é, hoje, um país emigrante, que exporta gente sem esperança de que aqui há futuro possível. Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais mostra que, entre 1986  e 1996,  2.355.057 brasileiros foram embora do país. Boa parte dos que emigram tem bom nível socio-econômico, escolaridade acima da média (do país) e é ou será mão-de-obra qualificada”.

3 – Refugiados

O aumento dos conflitos no mundo e as violações de direitos, principalmente nos países subdesenvolvidos continuam fazendo com que “populações inteiras tenham que deixar a terra de origem para escapar de contínuas atrocidades. Com maior freqüência são a miséria e a carência de perspectivas de desenvolvimento que impelem indivíduos e famílias ao exílio, a fim de procurarem modo de sobrevivência em terras distantes, onde não é fácil encontrar boas condições de acolhida” 
. 

O que é Refugiado? Quem pode pedir Refúgio? Segundo a legislação internacional – Convenção de Genebra de 1951 e Protocolo de 1967, O termo “Refugiado” se aplica a toda a pessoa que, devido a fundados temores de ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país,;  é também refugiado aquele que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em conseqüência de tais acontecimentos, não pode ou, devido a este temor, não quer a ele voltar”.

Na legislação brasileira, além das circunstâncias acima citadas, é também considerado refugiado o indivíduo que devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país”. 

Os dados publicados pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) revelam uma triste realidade, “uma chaga do nosso tempo”, para usar uma expressão de João Paulo II. 

Gráfico 3 – População sob a proteção do ACNUR

(Dados mundiais)
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               Fonte: ACNUR – Relatório 2000

No Brasil existem, atualmente, 2731 refugiados/as, procedentes de 48 países. Destes, 80% são africanos
. Ao desembarcar no país, a grande maioria fugindo de guerras e violações de seus direitos fundamentais, eles chegam com pouco mais do que a roupa do corpo. Não é raro chegarem sem saber onde estão desembarcando, porque entram no primeiro navio que os recebe ou viajam dentro de containers sem saber exatamente para que rumo.



Tabela  4 - Total de Refugiados no Brasil  até julho de 2001

País de Procedência
Total

País de procedência
Total

Afeganistão 
3

Macedônia
5

Angola
1632

Mali
1

Argélia
9

Marrocos
2

Argentina
13

Mauritânia
2

Armênia
3

Moçambique
1

Bósnia
17

Nicarágua
1

Burkina-Fasso
1

Nigéria
18

Burundi
5

Palestina
11

Camarões
3

Paquistão
11

Colômbia
20

Peru
40

Croácia
21

Rep. África do Sul
3

Cuba
83

Rep. Democ. do Congo
174

Egito
3

Rep. Popular Congo
2

El Salvador
3

República da Geórgia
1

Etiópia
4

Romênia
2

Gana
5

Ruanda
13

Ghiné Bissau
12

Rússia
5

Iran
14

Serra Leoa
157

Iraque
70

Sérvia
48

Iugoslávia
15

Síria
5

Kwait
2

Somália
10

Líbano
24

Sri Lanka
5

Libéria
246

Sudão
26

Líbia
4

Tanzânia
5

       Fonte: CONARE, Ministério da Justiça

A partir de dados de um período um pouco anterior, qual seja 1997-1998, uma distribuição por Região nos indicaria que estes milhões de pessoas se encontram assim localizadas: África Subsariana: 35%; Sudoeste Asiático, Norte de África e Médio Oriente: 23%; Europa: 22%; Ásia-Pacífico: 7%; Ex-Iugoslávia: 9%
. 

O Brasil avançou consideravelmente na temática dos refugiados ao aprovar a Lei 9474/97, resultado, aliás, de uma sólida ação conjunta da CNBB, ACNUR, DDC/CSEM, entidades de migrações e sociedade civil em geral. Alcançou-se obter uma legislação nacional das mais avançadas na matéria. Entre os aspectos que se destacam, assinalamos: a ampliação do conceito de refugiado, admitindo como tal também o indivíduo vítima de violação generalizada de direitos humanos; criação do Comitê Nacional para Refugiados – CONARE; concessão de documento de trabalho aos refugiados e livre acesso ao mercado laboral.


Contudo, há aspectos nos quais nem governo, nem sociedade civil podem considerar-se satisfeitas. Ainda longe está o Estado de adotar políticas públicas e aportar recursos para facilitar e favorecer a integração dos refugiados na vida nacional; não menos necessário e importante é que a sociedade civil esteja disponível e aberta, em atitude solidária, para a recepção dos solicitantes de refúgio e compreensão de sua problemática.

____________________________

Reservada a relatividade dos dados de imprensa para fins de pesquisa, algumas manchetes podem ajudar-nos a entender que temos longo caminho a percorrer para vermos superado o drama dos refugiados:

· Governo da Austrália expulsa refugiados albaneses de Kosovo. (Folha de S. Paulo, 13.04.2000).

· Centenas de pessoas podem ter morrido afogados ontem na Indonésia, depois do naufrágio de um barco que transportava refugiados que tentavam escapar da onde de violência religiosa que assola as Ilhas Molucas, Indonésia. Conflitos entre cristãos e muçulmanos. (Folha de S. Paulo, 30.06.2000).

· Mais de 2.000 pessoas já deixaram suas casas com medo da guerra no Estado do Tupomayo, onde o conflito deve começar nas próximas semanas, quando o governo colocar em prática o “Plano Colômbia”. (Folha de S. Paulo, 22.08.2000).

· 500 colombianos pedem asilo na Venezuela. Segundo ONU, grupo de 120 famílias cruzou fronteira no fim de agosto para escapar de paramilitares. (Folha de S.Paulo,02.09.2000).

· Refugiados palestinos superam 3.5 milhões. (Folha de S. Paulo, 28.12.2000).

· Cerca de 3.7 milhões de refugiados palestinos dependem de um acordo, entre os árabes e Israel. (Correio Braziliense, 21.01.2001).

· Pelo menos 500 pessoas morreram de frio desde quarta-feira em campo de refugiados no Afeganistão. A maioria das vítimas veio de locais onde existem combates entre os milicianos talibãs e a oposição ou fugiu da seca que afeta o país. Durante a noite a temperatura chega a 25 graus abaixo de zero.(Correio Braziliense, 03.02.2001).

· Agência da ONU pede ajuda internacional ao país. Guiné vive grave crise humanitária, com mais de 450 mil refugiados. 250 mil pessoas vivem em campos de refugiados no Bico de Papagaio. 200 mil liberianos e leoneses deslocaram-se para sul Guiné recentemente. (Folha de São Paulo, 13.02.2001).

__________________________________________

4 - Migrações Internas


O fenômeno migratório é mundial.  Não só  migrantes estrangeiros atravessam mares e fronteiras internacionais. Dentro do limite de nossas fronteiras, grandes ondas migratórias percorrem regiões, Estados e Municípios.

 
Por longo tempo houve muita gente que se deslocava da região Nordeste para a Região Sudeste, especialmente para São Paulo. A seca no Nordeste, uma situação natural mantida politicamente pelos governos, força os migrantes a fugirem desse castigo, buscando em outras regiões trabalho, moradia e sobrevivência.

Da Região Sul, por sua vez , os migrantes faziam o caminho para o Centro Oeste e Norte. Eram os gaúchos, catarinenses, paranaenses e mesmo paulistas que se estabeleciam em Mato Grosso e/ou seguiam para Rondônia, trabalhando na agricultura e dedicando-se à economia informal.  

No Brasil, 81% da população vive nas cidades. Sem dúvida, o grande deslocamento campo-cidade, ocorrido durante a segunda metade do século recém findo,  é resultado de uma política governamental errada. Uma causa fundamental é a não realização de justa e séria Reforma Agrária. Num país com tanta terra, com tantas condições favoráveis à agricultura, os habitantes precisam se apinhar em favelas, em torno de centros urbanos, para, iludidos, buscarem trabalho e melhores condições de vida.


Remontando um pouco à nossa história, constatamos que os movimentos migratórios foram responsáveis pela ocupação de grandes extensões do território brasileiro. O primeiro fluxo significativo ocorreu no século XVI quando criadores de gado do litoral nordestino se dirigiram para o sertão. Nos dois séculos seguintes nordestinos e paulistas foram atraídos para as regiões de mineração de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. Com a queda da produção de ouro houve um movimento de retorno aos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro, regiões onde cresceu a cultura do café. 

No final do século XIX  a migração do Nordeste, e especialmente do Ceará seguia para a Amazônia, com o  impulso da extração da borracha. Esse movimento continuou  até a metade do século XX quando o fluxo da migração de nordestinos se voltou em direção ao Oeste paulista para o trabalho nas culturas de café e algodão.

Com a modernização da agricultura na Região Sul a partir dos anos 70,  parte da população expulsa do campo foi para o Centro Oeste e para o Norte, fazendo avançar a fronteira agrícola. Nos anos 80, as zonas de mineração atraíram garimpeiros,  especialmente para Maranhão e Pará
.
Na década de 90, os fluxos migratórios internos sofreram mudanças, registrando-se movimento em todas as Regiões do país. Entre 1991 e 1996, 2.683.644 de brasileiros mudaram de região
.

Tabela 5 - Migrações entre Regiões do País: 1991-1996

Região de origem
Região de destino


Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro Oeste
Total

Norte
-
60.965
78.955
22.978
86.628
249.526

Nordeste
182.999
-
835.562
24.914
194.097
1.237.572

Sudeste
54.995
262.331
-
156.372
153.307
627.005

Sul
20.799
17.592
176.532
-
71.852
286.775

Centroeste
60.059
43.403
128.850
50.454
-
282.766









TOTAL
318.852
384.291
1.219899
254.718
505.884
2.683.644

        Fonte: (Contagem da População, 1996, IBGE)


A migração de retorno para o Nordeste também cresceu. Do Sudeste, do Estado de São Paulo esse movimento foi incrementado pelo alto índice de desemprego da região metropolitana de São Paulo. O crescimento do setor de turismo e maior número de empresas instaladas no Nordeste fez com que muitos nordestinos voltassem para sua região.

O movimento dos migrantes entre os Estados brasileiros caiu durante a década de 90. Alguns Estados, no entanto, registraram aumento de população, como,  Amapá, Tocantins e Goiás,  além do Distrito Federal. Em compensação, a migração entre municípios do mesmo Estado foi grande. Cidades pequenas e médias apresentaram expansivo desenvolvimento econômico e atraíram novos moradores. Nas periferias das grandes cidades continua se acumulando elevado contingente populacional e formando favelas. O Censo  2000 aponta que o Brasil terminou o século 20 com 3.905 favelas, um aumento de 717 (22,55%) desde o censo de 1991.

Tabela 6 - Número de favelas no Brasil e Estados com maior índice

País/Estado
Em 1991
Em 2000

BRASIL (total)
3.188
3.905

S. Paulo
-
1.548

Rio de Janeiro
705
811

Minas Gerais
248
256

Paraná
141
207

Rio Grande do Sul
171
181

Pará
27
140

      Fonte: Censo IBGE 2000


O censo demográfico de 2000 revelou também que nada menos de 137.669.439 habitantes residem na zona urbana, o que equivale a 81,22% do total da população brasileira. De acordo com os censos do IBGE, na década de 1960, 13 milhões de pessoas trocaram o campo pela cidade; nos dez anos seguintes, esse número se eleva para 15,5 milhões. Tudo indica que desde 1970, quando a população rural passa a ser minoritária, até os dias de hoje, mais de 40 milhões de brasileiros migraram do campo para a zona urbana.  Se levarmos em conta que a região sudeste concentra, sozinha, 72.282.411 habitantes, ou seja, 42,6% da população do país, e tem um percentual de urbanização da ordem de 90,52%, fica ainda mais claro o crescimento da cidade em detrimento do campo.


Dentre as Capitais brasileiras, doze já superaram um milhão de habitantes, sendo que a metade delas já supera os dois milhões. Ilustrativo é o caso do Distrito Federal. A partir dos dados do IBGE, contava com 1.601.094 habitantes em 1991 e passou a 2.043.169, em 2000, representando uma taxa de crescimento de 2,77% ao ano, superior à média nacional, que é de 1,63%. Localidades como Recanto das Emas, Riacho Fundo e Santa Maria, localizados no entorno do Distrito Federal, cresceram respectivamente a taxas anuais de 51,88% e 24,32%. O Correio Braziliense, em matéria de 11 de agosto último, noticiava “Distrito Federal tem quase 80 mil favelados”. De acordo com a matéria, “estudo recente, de junho deste ano, da Secretaria de Habitação, revela que 3,5% da população urbana no DF vive em favelas. São 77,4 mil pessoas de baixa renda, morando em 17.505 barracos construídos em locais como a Estrutural – sem as mínimas condições de infra-estrutura, como saneamento básico e serviços públicos”
.

_______________________________

Algumas citações da imprensa:

·  “Os migrantes incomodam. Elevam as taxas de desemprego e aumentam as filas em frente a centros de saúde e hospitais. (Correio Braziliense 02.02.1997).

· “Mídia colabora para aumentar migração”( A Crítica, AM 15.03.98).

·  “Migrantes fazem caminho de volta. O desemprego que assola o vale dos sinos faz com que centenas de famílias retornem a suas cidades de origem” (Zero Hora, 13.10.1998).

· “Esperança e desilusão na vida dos migrantes”. (Correio Braziliense, 24.02.1999).

·  “Ö Novo Eldorado - Roraima é o Estado que mais recebe migrantes e Rondônia o que mais exporta gente” (Revista Veja 04.08.99).

· “Milagre na floresta. - Amapá faz acordo com a França cresce e transforma-se no maior polo de migração do país. (Revista Veja 10.12.1999).

· “Ilusão de vida fácil atrai migrantes para Goiânia”. ( O Popular, Goiânia, GO. 20.02.2000).

·  “Os nordestinos são 1/3 da população do DF e ninguém mais do que eles influenciam a identidade cultural braziliense”. (Correio Braziliense - 16.03.2000).

· “Migrante contra migrante - A cidade construída por quem veio de fora, hoje rejeita quem busca oportunidades”. (Correio Braziliense - 07.05.2000).

· “O Vai vem sem fim dos migrantes. Só nos quatro primeiros meses deste ano o GDF embarcou 1.207 pessoas de volta para seus estados de origem” (Correio Braziliense 26.05.2000).

· “Os migrantes aumentam a miséria” ( O DIA, PI - 22.06.2000).

· “Jovens migram à procura de emprego em São Paulo” (A Gazeta, MT, 26.06.2000).

· “Caminho inverso” ( Zero Hora, 26.06.2000).

_______________________________

II - ALGUMAS PROPOSTAS A PARTIR DA EXPERIÊNCIA E

DAS AGENDAS DOS MIGRANTES


A militância  na defesa de migrantes indocumentados e de refugiados, o contato com a problemática deste segmento de excluídos da sociedade e uma pesquisa realizada junto a expressivo número de entidades que atuam com imigrantes e refugiados no Brasil e com brasileiros no exterior  possibilitam apresentar algumas propostas a partir da própria agenda dos migrantes e de quem com eles atua e caminha.

· Ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares, aprovada pela Assembléia Geral da ONU, em 18/12/1990, que estabelece normas de tratamento igualitário entre trabalhadores nacionais e estrangeiros e atribui direitos humanos fundamentais a todos os trabalhadores migrantes, legais ou ilegais.
· Revisão da legislação nacional. Rever profundamente a Lei do Estrangeiro (Lei nº. 6.815/80), nascida num contexto histórico de ditaduras latino-americanas, para que possamos contar, no país, com um instrumento que transcenda o aspecto puramente jurídico, numa visão social e humana, eliminando sua roupagem predominantemente punitiva. A legislação favoreça e garanta os direitos da pessoa do migrante no contexto da integração latino-americana, bem como os objetivos inscritos na Constituição Federal.

· Contribuição positiva para solucionar as questões da migração clandestina e irregular.  Acordos bilaterais entre os países de e/imigração, projetos de cooperação específicos e oportunidades mais amplas de obtenção da permanência legal no país.

· Concessão de anistia aos estrangeiros em situação irregular, propiciando-lhes a oportunidade de regularizar sua estada legal no país.

· Agilização dos processos de regularização de estada que tramitam nos Órgãos e Repartições Públicas.

· Formação dos agentes administrativos, em âmbito de governo, sobre a realidade da migração, a atenção ao diferente, o respeito à dignidade de cada pessoa, independentemente de sua origem e condição social.

· Revisão da questão das multas pela estada irregular a quem solicita permanência com base em prole e/ou cônjuge brasileiros. Considerar os casos humanitários e, nestes, prever a possibilidade de redução, quando não isenção, das multas.

· Autorização de permanência legal ao imigrante que se dedique a qualquer tipo de trabalho lícito, não beneficiando apenas categorias qualificadas e seletas. 

· Revisão da legislação relativa aos estudantes estrangeiros e ao reconhecimento de estudos e diplomas emitidos nos países de origem dos migrantes. 

· Abertura à proteção, reconhecimento e assentamento de refugiados, bem como maior apoio financeiro aos refugiados nos primeiros meses de residência no país. 

· Presença mais significativa dos nossos Consulados junto à comunidade brasileira no exterior e propostas concretas de apoio e ajuda. Constatam-se, entre os migrantes, particularmente em alguns países, casos de forte depressão, que levam ao alcoolismo, às drogas e ao suicídio. Seja, pois, fortalecida a cooperação entre consulados e organizações da sociedade, para acompanhar os imigrantes em suas dificuldades e possibilitar-lhes uma integração gradual no país de residência.

· Ação dos Consulados Brasileiros no sentido de criar oportunidades aos brasileiros residentes no exterior e aos seus filhos de contato com sua cultura e língua, promovendo cursos e monitorando escolas para favorecer e fortalecer os laços culturais de suas raízes, facilitando sua vida no país de residência e o futuro retorno ao Brasil.

· Aperfeiçoamento dos métodos para recadastramento dos eleitores e a prática das eleições fora do Brasil junto aos Consulados, pois o atual serviço deixa muitos brasileiros sem condições de exercerem seu direito de voto.
· Denúncia e combate ao tráfico de seres humanos. Máfias subjugam, exploram e escravizam, através do convencimento, de promessas enganosas, de ameaças, de falsas esperanças, milhares de pessoas de todas as idades, desde as crianças de tenra idade, indefesas, utilizadas para o comércio de órgãos e para o trabalho escravo infantil, até os trabalhadores, explorados, ludibriados  e escravizados através de contratos injustos e não cumpridos, do confisco de documentos pessoais, da cobrança de dívidas impagáveis a eles atribuídas pelos próprios traficantes referentes à viagem e às despesas de translado. 
· Construção de uma nova concepção, um salto de qualidade se assim podemos dizer,  das migrações, onde o ser humano seja colocado no centro do fenômeno; conceber a migração a partir da motivação fundamental  de quem parte levando consigo o sonho do contributo positivo, e que vê no horizonte de sua trajetória a possibilidade de ser mais útil à sociedade, oferecendo uma dimensão valiosa de seu ser, seus dons particulares e sua força de trabalho.
·  Implementação de ações por parte do Governo Federal no sentido de proporcionar as condições necessárias à efetiva implementação e cumprimento da Lei 9474/97, que criou o Comitê Nacional para Refugiados (CONARE) e estabelece as diretrizes nacionais sobre o tema do refúgio. 
· Desenvolvimento de uma mentalidade pró-ativa da sociedade brasileira com relação aos/às migrantes e refugiados/as, de tal maneira que possamos contribuir para a reconstrução da dignidade e da cidadania para todos esses que, como todo o ser humano são” portadores de direitos inalienáveis que não podem ser violados nem ignorados” (João Paulo II). 
· Organização, nas comunidades, de grupos ou equipes de atendimento, acolhida e orientação aos que chegam. Promover e cultivar a sensibilidade e compreensão ante as condições de vulnerabilidade em que se encontram os migrantes e refugiados.  Dinamizar a pastoral dos migrantes, na qual eles, os migrantes e refugiados, tenham espaço de expressão de suas necessidades, de suas reivindicações, e, sobretudo, condições de agir e contribuir na solução das questões que lhes são próprias.
· Tratamento da questão migratória como uma questão social e de Direitos Humanos, fortalecendo a concepção e a necessidade de um órgão próprio, em âmbito de Governo, para as questões de imigração. 
· Fim da corrupção, cancelamento da dívida externa e investimento dos recursos destinados aos seus interesses e administração na área social e na realização da Reforma Agrária.
· Aprofundamento sobre modelos de integração e promoção de iniciativas que favoreçam uma efetiva integração dos migrantes e refugiados na comunidade de residência.

As forças vivas da sociedade, o Governo, a comunidade nacional e internacional são todos chamados a debruçar-se cada vez mais sobre esta realidade que se acentua e traça novos rumos aos movimentos humanos, e às necessidades básicas e fundamentais do ser humano, tanto em sua individualidade quanto coletivamente, para cujas respostas se exige revisão de políticas, de legislação, de programas sociais, de relações internacionais. O Evangelho nos desafia: uma atitude de acolhida a quem chega; a prática do diálogo que leva a reconhecer a riqueza da diversidade e a busca de soluções conjuntas; a união na luta pelos direitos de cidadania, a partir das condições dignas de residência, de  saúde, de alimentação, de  vida com dignidade;  a solidariedade; o salário justo à(o) migrante cujos filhos aguardam o pão de cada dia; a denúncia corajosa das injustiças, das dívidas sociais, da corrupção e da impunidade; a efetiva implementação de políticas públicas que favoreçam a integração dos migrantes e refugiados; a abertura aos clamores humanitários... “ E então o Rei dirá: Venham vocês, que são abençoados por meu Pai... pois eu era estrangeiro – migrante - e me acolhestes...” (Mt. 25,36).


Os migrantes dispersos e peregrinos, sem terra e sem casa,  diz D. Luciano Mendes de Almeida, encontram em Deus a sua força. Aprendem, como Cristo na cruz, a confiar no Pai, a abandonar-se sem reservas a Deus, colocando n’Ele a esperança. Os milhares de migrantes são chamados a descobrir a força da solidariedade, associando-se para vencer as dificuldades, desenvolvendo energias insuspeitadas. 

Nesta perspectiva da solidariedade e da acolhida, da abertura e da construção de uma sociedade onde o espaço não é disputado a partir do poder econômico, mas, sim, construído na fraternidade, queremos concluir com um trecho do documento pontifício n. 249, que conclama nossas comunidades eclesiais à abertura ao migrante, à sua integração e valorização:  “A Igreja local não deve considerar os novos chegados como uma ameaça à sua identidade cultural e ao seu bem-estar, mas como um estímulo a caminhar juntamente com esses novos irmãos e irmãs, ricos de dons particulares, num processo incessante de formação de um povo capaz de celebrar a sua unidade na diversidade” (n.27).

Oportuno citar Darcy Ribeiro, que gostava de recordar uma passagem de suas peregrinações latino-americanas. Interrogado, na fronteira entre dois países, a respeito de sua identidade, sua raça, respondeu, abrindo os braços: “humana”. Eis a relatividade da pertença a um ou a outro país, o querer mergulhar na humanidade como uma família global e sua responsabilidade e compromisso pessoal neste processo.

Frente a um fenômeno que tem causas e características supranacionais, diz Lélio Mármora, as políticas de cada país, por mais abertas que sejam, o são ainda pouco. Faz-se necessário um conceito mais amplo, que inclua as variáveis internacionais no tratamento do tema migratório, a fim de que as políticas nacionais possam incluir estratégias concretas assumidas em consensos regionais e mundiais para que as fronteiras formais nunca possam sobrepor-se às fronteiras éticas.

Brasília, 31 de agosto de 2001

Ano Internacional do Voluntariado

� EMBED MSGraph.Chart.8 \s ���





� EMBED MSGraph.Chart.8 \s ���





Artigo de autoria de Ir. Rosita Milesi, mscs  e Ir. Nadir Contini, mscs. 


E  divulgado pelo IMDH no site em outubro de 2001.  








� ABC, Madrid, domingo, 10.06.2001, p. 49


� Cf. Andrea Freitas, Jornal do Brasil, 25/06/00, Internacional, p.21


� Revista Veja, 05.01.200


� Folha de S. Paulo, 14.12.1997.


� Folha de S. Paulo – SP, 13.07.97.


� Cf. Revista Veja, 19.07.2000


� Luiz Felipe de Alencastro, em Veja, 19.07.2000.


� Boletim Mobilidade, CSEM, n. 03


� Em o Jornal da Tarde, 5/12/2000.


� Pronunciamento de Joao Paulo II por ocasiao do Dia Mundial dos Migrantes e Refugiados, 1997.


� Correio Braziliense,  Brasilia, DF, 17.01.2001.


� Informações extraídas de A situação dos Refugiados no Mundo, ACNUR, 1997-98.


� Cr. Almanaque Abril, 1999, p. 169 e 170.


� Dados fornecidos pelo IBGE, com base na Contagem da População de 1996.


� Correio Braziliense, Brasília-DF, 11/08/01, pág. 06


� Cf. Lélio MÁRMORA. Las políticas de migraciones internacionales, Buenos Aires, Alianza, 1997.





10

[image: image7.png]


_1060843942

_1060844147

_1060843619

